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RESUMO 

 

Este trabalho versa acerca do meio ambiente do trabalho saudável e os deveres de 

proteção do Estado. De início, fez-se uma abordagem acerca do Estado 

Socioambiental e seus princípios, com o fito de contextualizar o meio ambiente do 

trabalho como parte do meio ambiente em sentido lato. Posteriormente, tratou-se do 

meio ambiente como direito e dever fundamental positivado na Constituição Federal 

de 1988, bem como da opção do constituinte pelo antropocentrismo alargado. 

Procurou-se ressaltar, também, a importância da dimensão ecológica da dignidade 

da pessoa humana e do mínimo existencial socioambiental. Analisou-se, ainda, a 

relação do direito ao meio ambiente com outros direitos fundamentais, quais sejam, 

o direito à vida, o direito ao trabalho digno, o direito à integridade pessoal, o direito à 

saúde e a função socioambiental da propriedade. Apresentou-se, como alternativa 

para alcançar o trabalho decente em um meio ambiente de trabalho equilibrado, o 

conceito de empregos verdes, elaborado pela Organização Internacional do 

Trabalho e pouco discutido no Brasil. Por fim, analisou-se os deveres de proteção do 

Estado para com o meio ambiente do trabalho e a proibição da proteção insuficiente. 

Apresentou-se situações em que o Estado ou não cumpre seus deveres de proteção 

ou os cumpre de maneira insuficiente: a falta de regulamentação do direito à 

proteção em face da automação e do direito ao adicional de penosidade, o 

entendimento jurisprudencial de impossibilidade de cumulação dos adicionais de 

insalubridade, periculosidade e penosidade e a inutilização da responsabilidade civil 

objetiva por dano ambiental como fundamento nos casos de acidentes de trabalho e 

de doenças ocupacionais originados das péssimas condições ambientais de 

trabalho. Concluiu-se que, infelizmente, os problemas causados pelo meio ambiente 

do trabalho aos trabalhadores não são reconhecidos como consequências do 

desequilíbrio ambiental. Prova disso é que as normas ambientais não são utilizadas 

como fundamentação para justificar a condenação dos empresários pelos acidentes 

de trabalho e pelas doenças ocupacionais oriundas das péssimas condições 

ambientais do trabalho. 

 

Palavras-chave: Estado Socioambiental. Direito fundamental ao meio ambiente. 

Direito fundamental ao meio ambiente do trabalho. Deveres de Proteção. Proibição 

da proteção insuficiente.  

 



 
 

ABSTRACT 

 

This study analyzes the environment of healthy work and the State protection duties. 

Firstly, an approach related to Socio-Environmental State and its principles was 

done, which the aim was contextualize the work environment as part of the 

environment in a broad sense. Later, was researched about the environment 

fundamental in the Federal Constitution of 1988, as well as the option of constituent 

for extended anthropocentrism. The study sought to emphasize also the importance 

of the ecological dimension of human dignity and socio-environmental existential 

minimum. The relationship of environmental rights with the others fundamental rights, 

such as the right to life, the right to decent work, the right to personal integrity, the 

right to health and the social and environmental function of property, was also 

analyzed. As alternative to achieve decent work in a balanced work environment was 

presented the concept of green jobs, prepared by the International Labour 

Organization (ILO) and little discussed in Brazil. Finally, the State protection duties 

related to the work environment and the prohibition of insufficient protection were 

analyzed. Situations in which the state does not meet the protective duties or meet 

them insufficiently were presented: the lack of regulation of the right to protection in 

the face of automation and the right to additional painfulness, the jurisprudential 

understanding of the impossibility of cumulation of additional compensation and the 

non utilization of objective civil liability for environmental damage as basis in cases of 

occupational accidents and occupational diseases arising from poor environmental 

conditions of work. In conclusion, unfortunately, the problems caused through work 

environment to employees are not recognized as environmental imbalance 

consequences. The proof of the study conclusion is that the environmental standards 

are not used as grounds to justify the condemnation of entrepreneurs in accidents at 

work and occupational diseases caused by the terrible environmental conditions of 

work. 

Keywords: Socio-environmental State. Fundamental environment right. 

Fundamental work environment right. Protection duties. Prohibition of insufficient 

protection. 
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INTRODUÇÃO 

A constatação de que os bens ambientais são finitos e de que a degradação 

ambiental coloca em risco a vida humana foram essenciais para a mudança de 

conduta do homem frente à natureza. A partir da década de 1970, a preocupação 

com o meio ambiente ganhou importância crescente, especialmente em virtude dos 

acidentes ambientais, como a contaminação da baía de Minamata por resíduos 

industriais, o desastre de Torrey Canyon e os acidentes de Seveso, de Three Mile 

Island, de Bophal e de Chernobyl.  

Neste cenário, e com a crise do Estado Social, que desconhecera em 

absoluto os problemas ambientais, surgiu o Estado Socioambiental. Esta forma de 

Estado tem por escopo garantir a realização dos direitos sociais, sem descurar da 

proteção ao meio ambiente. Portanto, o Estado Socioambiental traduz a emergência 

do princípio da solidariedade e a preocupação em realizar, além dos direitos de 

liberdade e de igualdade, os de fraternidade.  

No Brasil, o Estado Socioambiental e a preocupação com o meio ambiente 

sedimentaram-se com a Constituição Federal de 1988, que dedica capítulo 

específico ao meio ambiente. O artigo 225 da Carta Constitucional dispõe que o 

meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito e dever de todos os indivíduos e 

vincula o Estado através dos deveres de proteção. Ainda que tal dispositivo não 

esteja localizado no rol dos direitos fundamentais, o direito ao meio ambiente é 

assim considerado, devido à sua importância para a realização do princípio da 

dignidade da pessoa humana e graças à abertura do catálogo dos direitos 

fundamentais garantida pelo artigo 5º, §2º, da Constituição Federal. 

O direito ao meio ambiente de trabalho ecologicamente equilibrado também 

encontra guarida no artigo 225, da Constituição Federal, graças à adoção de um 

conceito amplo de meio ambiente. Ademais, é tutelado por dispositivos específicos, 

como o artigo 7º, inciso XXII, da Constituição Federal. Sua proteção pode ser 

justificada através de outros direitos fundamentais, como o direito à vida, o direito à 

saúde e o direito à integridade pessoal do trabalhador. 

Em virtude da emergência do Estado Socioambiental, o estudo dos deveres 

de proteção e o meio ambiente de trabalho saudável tornou-se um tema merecedor 
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da atenção dos juristas. No entanto, a doutrina está carente de trabalhos com 

enfoque mais constitucional e menos normativo do tema, o que colabora para a 

dificuldade de estender a aplicação das normas de direito ambiental aos problemas 

envolvendo o meio ambiente do trabalho. 

A proteção do meio ambiente do trabalho deve fazer parte do projeto de 

proteção ambiental, na medida em que é no ambiente laboral que o ser humano 

passa grande parte da sua existência. Nesse sentido, é crescente a preocupação 

em elidir os riscos do trabalho e tornar o meio ambiente do trabalho um local hígido, 

tanto que a OIT defende que os denominados ―empregos verdes‖ devem, além de 

criar uma economia favorável ao meio ambiente, ser seguros e saudáveis, a fim de 

que se realize o direito fundamental ao trabalho digno.  

Nesta perspectiva, a pesquisa pretende investigar o meio ambiente do 

trabalho como parte do meio ambiente em sentido lato e como direito fundamental, 

do qual decorrem deveres fundamentais, que vinculam os particulares, e deveres de 

proteção do Estado. Assim, pretende-se, através de um estudo que envolve Direitos 

Fundamentais, Direito Ambiental e Direito do Trabalho, ressaltar que o meio 

ambiente do trabalho saudável é um direito-dever fundamental que vincula o Estado 

através dos deveres de proteção. Os pilares a serem enfatizados, nesse âmbito, 

serão (1) A degradação ambiental, o Estado Socioambiental e os seus princípios; (2) 

O direito-dever fundamental ao meio ambiente; (3) A multidisciplinaridade do direito 

ao meio ambiente, a transcendência do dano ambiental e a relação do direito ao 

meio ambiente do trabalho com outros direitos fundamentais dos trabalhadores; (4) 

Os deveres de proteção e a proibição da proteção insuficiente ao meio ambiente, 

especialmente ao meio ambiente do trabalho. 

O método de abordagem será o dedutivo, partindo-se de uma visão geral 

meio ambiente e do Estado Socioambiental para a análise específica do meio 

ambiente do trabalho saudável e dos deveres de proteção a ele relacionados. 

Quanto ao procedimento, os métodos adotados serão o histórico, partindo dos 

antecedentes do Estado Socioambiental e chegando ao cerne da pesquisa, a saber, 

o meio ambiente de trabalho, e o observacional, na medida em que serão analisados 

os deveres de proteção relacionados ao direito ao meio ambiente de trabalho 

saudável. Por sua vez, o método de interpretação jurídica utilizado será o 

sistemático, tendo em vista a necessidade de entender o Direito como um sistema 

ordenado, onde as leis se complementam e se interrelacionam.  Por fim, a técnica 
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adotada será o estudo das fontes legais, especificamente dos artigos 225, 200, VIII, 

e 7º da Constituição Federal, combinado com as leis ordinárias a eles relacionadas.  
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CONCLUSÃO 

 

O Estado Socioambiental tomou forma a partir da conscientização humana da 

importância de proteger o meio ambiente e da necessidade de efetivar os direitos 

sociais. A emergência de direitos fundamentais de terceira geração não significou o 

abandono da luta pela efetivação dos direitos sociais, especialmente daqueles que o 

Estado Social não conseguiu realizar.  

As modificações que acarretaram o surgimento do Estado Socioambiental 

influenciaram fortemente a concepção de meio ambiente adotada pela Carta 

Constitucional de 1988. A partir do comprometimento do Estado Brasileiro com as 

agendas social e ambiental e da adoção da ética do antropocentrismo alargado, foi 

possível inferir a opção do Constituinte pelo conceito amplo de meio ambiente, que 

abrange não apenas ambiente natural, mas também os ambientes artificiais criados 

pelo homem, como o meio ambiente do trabalho.  

A adoção de um conceito amplo de meio ambiente obriga a aplicação dos 

princípios do Estado Socioambiental ao meio ambiente do trabalho. Nesse sentido, o 

Estado e os interessados, dentre os quais os empresários e os trabalhadores, 

devem respeitar e realizar os deveres decorrentes dos princípios socioambientais, 

de modo a contribuir para um ambiente saudável e equilibrado.  

O meio ambiente está interligado, e não há barreiras que impeçam os 

desastres oriundos do meio ambiente do trabalho de alastrarem-se e de 

transcenderem os muros das fábricas. A maior justificativa para a adoção de um 

conceito amplo está justamente no fato de os grandes desastres naturais terem 

iniciado em indústrias.  Proteger o trabalhador, então, é uma forma de prevenir os 

danos ambientais. Portanto, a preocupação com o meio ambiente do trabalho é 

desdobramento da proteção da dignidade da pessoa humana, especialmente da sua 

dimensão ecológica, e da garantia de um mínimo existencial socioambiental a todos.  

Os trabalhadores são os primeiros, mas não os únicos afetados pelos danos 

ambientais, sejam eles diretos ou indiretos. A transcendência do dano ambiental 

direto, isto é, que atinge os bens ambientais, é facilmente percebida. Por outro lado, 

os danos causados a terceiros, especialmente aos trabalhadores, muitas vezes não 

são compreendidos como danos ambientais. Isto justifica a dificuldade de perceber 

que é toda a sociedade que arca com os prejuízos causados pelos danos a 
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terceiros, seja através da utilização do SUS pelas vítimas, seja através de benefícios 

previdenciários que lhes são pagos. 

A emergência do Estado Socioambiental e o reconhecimento da dimensão 

ecológica da dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial socioambiental 

inovaram a proteção ao meio ambiente do trabalho. Com efeito, a preocupação com 

o meio ambiente do trabalho é desdobramento da proteção da dignidade da pessoa 

humana, especialmente da sua dimensão ecológica, e da garantia de um mínimo 

existencial socioambiental a todos.  

O ser humano passa grande parte da sua vida envolvido com o trabalho. Se 

não lhe for garantido um ambiente laboral saudável, os objetivos do Estado 

Socioambiental não serão concretizados. Consequentemente, o mínimo existencial 

socioambiental não será garantido, e o princípio da dignidade da pessoa humana 

será desrespeitado.  

O trabalho em ambiente inadequado não configura apenas infração ao direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. A realização de outros direitos 

fundamentais também resta prejudicada, na medida em que tem como requisito a 

garantia do meio ambiente saudável. Os direitos fundamentais à vida, à saúde, à 

integridade pessoal e ao trabalho digno são apenas alguns exemplos de direitos que 

requerem um ambiente propício para serem efetivados. 

Os empregos verdes são resultado dos novos objetivos traçados pelo Estado 

Socioambiental. Incentivados pela OIT, mas ainda pouco debatidos no Brasil, 

referem-se a trabalhos que visam não apenas à redução da emissão de gases 

poluentes, mas também à efetivação do direito ao trabalho digno. Logo, para ser 

verde, deve preservar o meio ambiente, ser seguro e saudável, garantir um salário 

adequado, proporcionar perspectivas razoáveis e respeitar os direitos dos 

trabalhadores.  

O grau de importância conquistado pelo ambiente trouxe novos deveres de 

proteção ao Estado, a serem realizados respeitando o princípio da 

proporcionalidade, notadamente a sua dimensão da proibição da proteção 

insuficiente. Assim, ao Legislativo cabe editar as normas infraconstitucionais 

necessárias para promover a efetivação do direito ao ambiente e respeitar os limites 

que este direito lhe impõe; ao Executivo incumbe obedecer apenas às leis que 

estejam em consonância com o direito fundamental ao meio ambiente; ao Judiciário 

cabe elaborar suas decisões de forma a proporcionar a máxima efetivação possível 
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do direito fundamental ao ambiente. Cumpre sublinhar, também, a importância da 

atuação do Ministério Público, efetivada por meio da elaboração de termos de 

ajustamento de conduta, da proposição das ações civis públicas e da atuação como 

custos legis. 

Dentre os deveres de proteção ao meio ambiente do trabalho, merecem 

destaque a necessidade de proteger o trabalhador em face da automação, a 

urgência de uma lei que conceitue e que regule as atividades penosas, a 

consolidação do entendimento que defende o pagamento cumulativo dos adicionais 

salariais e a efetiva responsabilização pelos danos ambientais. 

Em que pese a existência de previsão constitucional com status de direito 

fundamental, o condicionamento da plena eficácia da proteção em face da 

automação à regulamentação infraconstitucional é utilizado como argumento por 

aqueles que não estão interessados em realizá-la. O mesmo ocorre com o adicional 

de penosidade: a falta de lei infraconstitucional regulamentando o seu pagamento é 

utilizada como justificativa que impede a compensação pelo trabalho desgastante. A 

ineficácia destes direitos acarreta sérios prejuízos aos trabalhadores, tendo em vista 

que lhes nega direitos constitucionalmente reconhecidos com status de 

fundamentais.  

A ineficácia das normas constitucionais que preveem direitos fundamentais e 

o desprezo ao artigo 5º, §1º da CF colaboram para a manutenção de um ambiente 

de trabalho precário, tendo em vista que o empregador vê na omissão do legislador 

a justificativa para não realizar direitos fundamentais. A possibilidade de o 

trabalhador estar exposto, concomitantemente, a agentes insalubres e perigosos, e 

o entendimento jurisprudencial de que, nessas situações, não faz jus ao pagamento 

cumulativo dos adicionais, também leva à proteção insuficiente e ao desrespeito dos 

deveres de proteção.  

A vantagem do meio ambiente do trabalho em relação ao meio ambiente em 

sentido amplo é a facilidade de encontrar o responsável pelos danos ambientais. 

Contudo, esta facilidade é freada pela dificuldade em distinguir os danos tipicamente 

ambientais dos danos causados pela falta de segurança no trabalho, a qual não 

pode significar aplicação ampla e irrestrita da responsabilidade objetiva aos 

acidentes de trabalho. Não se pode olvidar a existência de norma constitucional, 

com status de direito fundamental, que dispõe ser direito dos trabalhadores o seguro 

acidentário, devendo o empregador pagar indenização complementar apenas nos 
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casos em que agir com dolo ou com culpa. Nesse sentido, a responsabilização 

objetiva deve ser encarada como exceção, a ser aplicada quando o dano for 

ambiental, tendo em vista o disposto no artigo 225, §3º, da CF. 

É importante ter em mente que o objetivo do estudo do meio ambiente do 

trabalho não é apenas encontrar formas de reduzir ou evitar os acidentes de 

trabalho e as doenças ocupacionais. A pretensão mais cara é garantir o acesso de 

todos a empregos verdes, que visam à proteção do meio ambiente enquanto bem 

fundamental para uma vida digna e com qualidade. Para tanto, imperioso que a 

dignidade da pessoa do trabalhador impere sobre o lucro. Afinal:  

 

O homem é um ser que vive de ilusões e de esperanças, às quais nunca 
puderam dar morte os grandes cataclismas da História. Uma das mais 
bonitas ideias é a de um Direito do Trabalho que, de uma vez para sempre, 
na luta entre Capital e Trabalho, ponha o primeiro, e a Economia em si, a 
serviço do segundo
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